PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 911, DE 2023.
De autoria do deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa de Incentivo ao Esporte Amador do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente à sua aprovação.

Agora, a proposição vem a esta Comissão de Assuntos Desportivos, para, nos termos do artigo 31, §5º, do Regimento Interno, ser apreciada quanto aos seus aspectos de mérito.
Ao analisar a matéria, verificamos que a proposição é inegavelmente meritória, pois a prática dos esportes amadores, inclusive em suas modalidades paralímpicas, funciona como promotora de saúde física e mental, além de constituir instrumento de inclusão social. O projeto em comento pretende dotar o Estado de São Paulo de uma política pública consistente nessa seara e, portanto, reveste-se dos requisitos de conveniência e oportunidade.
Todavia, verificamos que o artigo 4º do projeto menciona o Programa Esporte Social em lugar do Programa de Incentivo ao Esporte Amador do Estado, que pretende instituir. Com efeito, a Lei nº 17.614, de 2023, que orçou a receita e fixou a despesa do Estado para o exercício de 2023, contemplou uma ação no interior do Programa Fomento à Atividade Esportiva (4109) referida como “Esporte Social”: a ação 5116 - Centro de iniciação (Esporte Social), formação e excelência esportiva. A leitura do projeto em análise, no entanto, não abona a perspectiva de que o seu artigo 4º aborde supramencionada ação. Cremos, pois, tratar-se de um lapso que demanda correção.

Para efetuar a correção, ademais, parece-nos oportuno realizar a junção dos artigos 4º e 5º do projeto, dado que as parcerias previstas naquele devem ser celebradas à luz dos critérios explicitados neste.

Assim sendo, propomos a seguinte:

EMENDA
Efetuem-se as seguintes alterações no Projeto de Lei nº 911, de 2023:

A) Dê-se ao artigo 4º a seguinte redação:
Artigo 4º - A efetivação do Programa de Incentivo ao Esporte Amador deverá ser realizadas mediante a celebração de parcerias com entidades sociais e/ou prefeituras municipais.
Parágrafo único – Para se beneficiar do Programa de Incentivo ao Esporte Amador, as entidades atuantes no âmbito das modalidades esportivas referidas no artigo 2º desta lei deverão preencher os seguintes requisitos:

I - não possuir fins lucrativos;
II - atender aos requisitos do artigo 34 da Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; definiu diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e alterou as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

B) Suprima-se o artigo 5º, renumerando-se os demais.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 911, de 2023, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Deputada Leci Brandão
Relator
